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TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Contratação da prestação de serviços de apoio técnico e consultoria na área de planejamento de serviços e sistemas de saneamento para a elaboração de plano(s) municipal (is) específico(s) do(s) serviço(s) de saneamento básico, que poderão abranger um ou mais dos serviços que, em conjunto, compõem o saneamento básico, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, de acordo com a necessidade local.
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[bookmark: _Toc425405307][bookmark: _Toc443915534]INTRODUÇÃO
O atual marco regulatório do saneamento básico no Brasil, instituído pela Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, estabelece diretrizes nacionais para o setor e tem como principio fundamental a universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento, determinando prazos para alcançar as metas instituídas. Esta legislação demanda a elaboração, pelos titulares dos serviços de saneamento, de planos de longo prazo, sendo esta a condição pré-requisito para a delegação da prestação dos serviços e obtenção de recursos financeiros federais.
O planejamento e implantação desses serviços devem estar articulados, principalmente, com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de meio ambiente, de recursos hídricos e de resíduos sólidos, além de adotar métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais. 

No Estado de São Paulo, a política de saneamento tem como diretriz assegurar os benefícios de salubridade ambiental para toda população, assim como indica a necessidade de planejar, desenvolver e integrar os recursos institucionais, financeiros e tecnológicos para promover a melhoria dos serviços públicos neste setor. 

Esta política estadual baseia-se no aprimoramento da cooperação do Estado com os Municípios, visando à consolidação das informações e a compatibilização das ações por meio da implantação de programa de apoio técnico e financeiro aos municípios; na estrutura reguladora dos serviços de saneamento, incluindo a designação de um ente independente que regule as concessões existentes, de acordo com o programa que resultou na criação da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP; e na busca de novas alternativas de financiamento complementares às existentes. 

Considerando que a execução dessa política pública não prescinde da articulação do Estado com os Municípios e com a União, dada à titularidade de alguns serviços envolvidos e sua complementaridade em outros, o Governo do Estado de São Paulo criou um Programa de apoio técnico e consultoria na área de planejamento de serviços e sistemas de saneamento básico para a elaboração de planos municipais específicos de serviços de saneamento básico. 
Tendo em vista que parte dos municípios objeto deste Termo de Referência já dispõe de planos específicos para alguns dos serviços contemplados na lei de saneamento vigente, enquanto outros ainda não dispõem de instrumentos de planejamento de longo prazo para nenhum dos serviços que compõem a referida Lei, este Termo de Referência visa orientar as empresas individuais ou consorciadas interessadas em participar do procedimento licitatório em referência, na preparação de suas propostas.
[bookmark: _Toc425405308][bookmark: _Toc443915535]JUSTIFICATIVA
Elaboração dos planos municipais específicos de serviços de saneamento básico, que poderão abranger um ou mais dos serviços que, em conjunto, compõem o saneamento básico, se insere no contexto institucional vigente, decorrente da edição da Lei federal nº 11.445/07, regulamentada pelo Decreto nº 7.217/10, e demais legislações correlatas.
Esta Lei estabelece nova disciplina para a prestação de serviços de saneamento, exigindo a segregação das funções de regulação e fiscalização da prestação direta dos serviços, além de estabelecer novas bases para a relação entre prestadores e poder concedente. Associada a estas diretrizes, a legislação definiu novos contornos para o relacionamento entre Estado, Municípios e prestadores de serviços, dispondo sobre o conteúdo e o formato dos convênios de cooperação e contratos de programa a serem firmados. 
O cumprimento do estabelecido demanda a elaboração, pelos titulares dos serviços de saneamento, de planos de longo prazo, compatibilizados com os planos de bacias hidrográficas, que considerem a viabilidade econômica de sua prestação. Esta determinação se constitui em requisito básico tanto para a delegação da prestação dos serviços de saneamento, como para a obtenção de recursos financeiros federais. Nesta mesma linha, a existência de estudo de viabilidade técnica e econômica da concessão e a definição de ente independente para sua regulação, também se tornaram pressupostos para tal delegação.
Nesse sentido, a disposição do governo do Estado em apoiar tecnicamente a elaboração de planos municipais específicos para serviços de saneamento básico está inserida no contexto de modernização da política estadual para o setor, explicitada pelo Decreto Estadual nº 61.825, de 4 de fevereiro de 2016. Há que se ressaltar que parte deste esforço advém da constante demanda dos municípios por apoio técnico e financeiro relativos ao setor. Por outro lado, os dados e informações municipais resultantes desta licitação serão posteriormente consolidados no Plano Estadual de Saneamento. 
Para enfrentar esses desafios, a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH estabeleceu uma agenda de trabalho articulada e complementar às ações de meio ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento urbano e regional, com foco na cooperação entre Estado e Municípios, aqui entendida como condição fundamental para alcançar os objetivos propostos.
A necessidade de manutenção de um nível de investimento compatível com os objetivos da política estadual para o setor também é uma prioridade de governo. Para que o Município, o Estado ou os prestadores de serviços tenham acesso às fontes de recursos federais, ou mesmo para captação em novas fontes, é imprescindível atender aos dispositivos da Lei nº 11.445/07. 
[bookmark: _Toc421529661][bookmark: _Toc423439172][bookmark: _Toc423439326][bookmark: _Toc425405309][bookmark: _Toc443915536]OBJETIVO
Prestação de serviços de apoio técnico e consultoria na área de planejamento de serviços e sistemas de saneamento básico para a elaboração de planos municipais específicos de serviços d que, em conjunto, compõem o saneamento básico, de acordo com a Lei Federal nº 11.445/07.
[bookmark: _Toc421529662][bookmark: _Toc423439173][bookmark: _Toc423439327][bookmark: _Toc425405310][bookmark: _Toc443915537]PRESSUPOSTOS
O (s) Plano (s) Municipal (is) Específico (s) do (s) Serviço(s) Saneamento Básico têm como pressuposto contribuir para a implantação da política nacional e estadual de saneamento básico.
1.1. [bookmark: _Toc421529663][bookmark: _Toc423439174][bookmark: _Toc423439328][bookmark: _Toc425405311][bookmark: _Toc443915538]Participação dos municípios
Cada participante assinará com o Estado, por intermédio da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, convênio conforme o Anexo Único do Decreto Estadual nº 61.825, de 4 de fevereiro de 2016, que rege que o Município conveniado se compromete a desenvolver esforços conjuntos com o Estado para elaborar plano(s) municipal (is) específico (s) , que poderão abranger um ou mais serviços que, em conjunto, compõem o saneamento, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, de acordo com a necessidade local. 
Dentro desse comprometimento o Município signatário constituirá, por designação própria, um Grupo Executivo Local – GEL, integrado por técnicos responsáveis pelos assuntos envolvidos, que terá a responsabilidade de fornecer informações, participar e acompanhar os estudos, assim como analisar e aprovar cada um dos produtos que forem submetidos à sua apreciação. Em tais casos, disporá sempre do prazo de 1 (um) mês, contado a partir do momento de sua entrega formal, para efetuar observações, comentários e sugerir alterações que considere pertinentes. Entende-se que a não manifestação do GEL nesse período implicará na aprovação automática do produto entregue à sua consideração.
Tendo em vista que a Lei Federal 11.445/07 considera que saneamento compreende o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais relativos ao abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, os Municípios que já dispõem de planos específicos para alguns desses serviços deverão disponibiliza-los à empresa contratada.
4.2 [bookmark: _Toc421529664][bookmark: _Toc423439175][bookmark: _Toc423439329][bookmark: _Toc425405312][bookmark: _Toc443915539] Viabilidade econômico-financeira e diagnóstico das estruturas organizacionais municipais
Um aspecto relevante a ser considerado, no que diz respeito a viabilidade econômico-financeira, é a capacidade de pagamento pela população de baixa renda verificada pelos dados do IBGE (Censo 2010) quanto aos rendimentos dos chefes de famílias, e pelo Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS da Fundação Sistema Estadual de Análise de dados - SEADE. A projeção das despesas e investimentos deve ser feita para cada um dos serviços considerados.  
O estudo das estruturas organizacionais e do aparato legal de cada Município faz-se necessário, pois de acordo com o formato institucional da prestação dos serviços existentes, poderão ser avaliados e propostos novos arranjos e/ou estruturas organizacionais reunindo parte ou a totalidade dos serviços.
A partir da projeção do perfil dos programas, projetos e ações, e das estimativas de custos e investimentos necessários para sua implantação, o Plano Municipal para Serviços Específicos de Saneamento Básico deverá apontar as possíveis fontes de captação de recursos como financiamento a fundo perdido, antecipação de receitas tarifárias, empréstimos, parcerias público-privadas – PPP e investimentos privados, entre outros. 
[bookmark: _Toc425405313][bookmark: _Toc443915540]4.3 Estudo de demandas
O estudo de demandas, que tem por objetivo determinar as vazões de água e esgoto, carga orgânica, massa e volumes de resíduos sólidos e evolução da drenagem urbana em função da população atual e da projeção de crescimento demográfico para um horizonte de planejamento de 20 anos, deverá utilizar como referência o estudo “Projeção da população e dos domicílios para os municípios do Estado de São Paulo 2010-2050”, elaborado pela Fundação SEADE para a SABESP. Esse estudo será disponibilizado para as contratadas pela SSRH.
[bookmark: _Toc421529665][bookmark: _Toc423439176][bookmark: _Toc423439330][bookmark: _Toc425405314][bookmark: _Toc443915541]4.4 Demandas específicas dos sistemas de resíduos sólidos
Uma questão que merece atenção especial é a problemática referente aos resíduos sólidos em vários municípios com restrições legais para implantação de sistemas convencionais de tratamento e disposição final. O que deve orientar a elaboração das propostas é o caráter multimodal das soluções a serem buscadas, de maneira a contemplar os objetivos de saneamento básico, com o pleno atendimento dos requisitos de segurança operacional e ambiental. 
Outros aspectos deverão ser considerados para a formulação de alternativas:
(i) Identificação e análise da viabilidade de implantação de soluções consorciadas, de abrangência regional ou sub-regional, considerando os municípios ou sub-regiões com restrições legais à implantação de sistemas convencionais de tratamento e disposição final em seus territórios;
(ii) Adoção de soluções e tecnologias ambientalmente mais adequadas a médio e longo prazo e, 
(iii) Identificação de instrumentos econômicos disponíveis para implantação de serviços de gerenciamento de resíduos sólidos tais como medidas fiscais, incentivos financeiros e outros.
No caso do estudo de sustentabilidade econômico-financeira, considerar a possibilidade de alternativas de soluções regionalizadas que possam aprimorar o caráter duradouro da qualidade da prestação dos serviços.
Já a viabilidade ambiental deve levar em conta os prazos para pedidos de licenciamento ambiental, a necessidade de obtenção ou regularização de outorgas pelo uso dos recursos hídricos relacionados à captação, lançamentos, travessias, canalizações e outros usos.
4.5 [bookmark: _Toc421529666][bookmark: _Toc423439177][bookmark: _Toc423439331][bookmark: _Toc425405315][bookmark: _Toc443915542] Demandas específicas dos sistemas de drenagem urbana
Quanto ao sistema de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas poderá ser estudada a adoção de subsistemas distintos e complementares de micro e macro drenagem, inclusive no que diz respeito ao combate a enchentes, a implantação de reservatórios de retenção particulares e públicos (piscinões), parques lineares, recuperação de áreas de várzea, assim como o desassoreamento destes quando necessário, sempre em concordância com a legislação vigente.
4.6 [bookmark: _Toc421529667][bookmark: _Toc423439178][bookmark: _Toc423439332][bookmark: _Toc425405316][bookmark: _Toc443915543]Consolidação dos Planos Municipais Específicos dos Serviços de Saneamento Básico
A consolidação e a compatibilização dos planos específicos elaborados, com os demais planos específicos já editados pelo próprio Município, serão efetuadas pelos Municípios convenentes para compor o Plano Municipal de Saneamento Básico.
4.7 [bookmark: _Toc421529669][bookmark: _Toc423439180][bookmark: _Toc423439334][bookmark: _Toc425405318][bookmark: _Toc443915544]Características dos Planos Municipais Específicos de Serviços de Saneamento Básico
(i) O serviço técnicos de apoio técnico e consultoria na área de planejamento de serviços e sistemas de saneamento básico para a elaboração de plano(s) municipal (is) específico (s) de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais e urbanas, nos termos especificados neste Termo de Referência, será executado pela contratada mediante autorização expressa da contratante, expedida através de ordem de serviço. 
(ii) Os estudos para elaborar o(s) Plano(s) Municipal (is) Específico (s) de Serviço (s) que, em conjunto, compõem o Saneamento Básico devem ser desenvolvidos em estreita colaboração com os municípios conveniados, por meio dos representantes indicados pelo Prefeito, envolvendo de maneira articulada tanto os responsáveis pela formulação das políticas públicas municipais como os responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento básico.
(iii) Para facilitar o diálogo entre os componentes partícipes desse processo e agilizar as etapas de aprovação de produtos, a contratada poderá utilizar a internet ou outra plataforma de comunicação como instrumento de trabalho colaborativo.
(iv) Os estudos deverão abranger a totalidade do território municipal, identificando todas as localidades como distritos e comunidades rurais a serem atendidas pelo sistema público de saneamento básico, sejam eles integrados ou isolados. 
(v) O horizonte de planejamento a ser considerado é de 20 (vinte) anos, com revisão a cada quatro anos, de acordo com a legislação.
(vi) Os Planos devem estar adequados às disposições da legislação e normas em vigor, em especial no que se refere a política nacional e estadual de saneamento, de recursos hídricos, de resíduos sólidos, de meio ambiente e de desenvolvimento urbano e regional. 
(vii) As análises e propostas regionais ou sub-regionais devem ter o recorte do território baseado na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHI, além de serem compatíveis com o disposto nos respectivos planos de bacias hidrográficas.
[bookmark: _Toc421529670][bookmark: _Toc423439181][bookmark: _Toc423439335][bookmark: _Toc425405319][bookmark: _Toc443915545]PRODUTOS E PRAZOS
Os produtos que comporão os Planos Municipais Específicos de Serviços que, em conjunto, compõem o Saneamento Básico, devem ser direcionados de acordo com os serviços definidos para os municípios relacionados no Item 7 deste Termo de Referência, e abranger os seguintes aspectos:
(i) Diagnóstico da situação considerada e do impacto dos elementos avaliados nas condições de vida da população, utilizando sistemas de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as possíveis causas de situações de deficiências detectadas;
(ii) A estrutura organizacional e os aspectos legais pertinentes ao serviço estudado;
(iii)  Os aspectos sociais e econômicos;
(iv)  As projeções de crescimento demográfico;
(v) As estatísticas vitais e de saúde;
(vi) Diagnóstico(s) setorial (is) compreendendo o(s) serviço(s) envolvido(s): abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos;
(vii) Projeção(s) e prognóstico(s) para o(s) diagnóstico(s) setorial(is) realizado(s). No caso dos resíduos sólidos deve merecer atenção especial o tratamento e destinação final, a identificação e análise da viabilidade de implantação de soluções consorciadas, de abrangência regional ou sub-regional e a identificação de instrumentos econômicos disponíveis para implantação de serviços de gerenciamento;
(viii) Definição dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo, com vistas a universalização do (s) serviço(s) estudado(s), observando a compatibilidade com os demais planos setoriais existentes; 
(ix) Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas propostos, identificando as possíveis fontes de financiamento;
(x)  Ações para emergências e contingências;
(xi)  Programação físico-financeira e proposta de arranjo institucional para a implantação das intervenções definidas;
(xii) Programação e critérios de revisão e atualização;
(xiii) Indicadores, mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas e para controle das metas e seu cumprimento;
(xiv) Relatório síntese do produto final.
Todo o material produzido, a ser entregue em 1 (uma) via impressa e 3 (três) vias digitais, para a Contratante e para cada Grupo Executivo Local, deverá ser editado com software Microsoft Office para textos, tabelas, gráficos e planilhas. Mapas, cartas, plantas, cartogramas, perfis topográficos, imagens e ortofotos devem ser georreferenciadas e editadas em software compatível com o ArcGis 9.2 (arquivos abertos). Estes documentos deverão também ser consolidados em software Acrobat (arquivos PDF).
Os produtos entregues em forma de minuta, para análise, deverão ter numeração por linha, para facilitar a identificação das observações.
1.2. [bookmark: _Toc421529671][bookmark: _Toc423439182][bookmark: _Toc423439336][bookmark: _Toc425405320][bookmark: _Toc443915546][bookmark: _Toc423439183][bookmark: _Toc423439337][bookmark: _Toc425405321][bookmark: _Toc421529672]Produto 1 (P1) – Plano detalhado de trabalho
(i) O conteúdo deste relatório deverá permitir uma análise compreensiva de todo trabalho a ser realizado, o que engloba, no mínimo, a descrição do (s) serviço(s) especifico (s) de saneamento que será (ão) atendido (s), a metodologia a ser adotada, a descrição detalhada e duração das atividades a serem desenvolvidas e seu encadeamento lógico, o cronograma para execução dos serviços, a identificação da equipe técnica e respectivo organograma, a descrição detalhada das atividades e respectivo fluxograma.
Prazo: Até 1 (um) mês a partir da emissão da ordem de serviço
1.3. [bookmark: _Toc443915547]Produto 2 (P2)– Diagnóstico e Estudo de Demandas
(i) Coleta e compilação de dados e informações
a) Gerais: socioeconômico, físico-territorial, institucional, desenvolvimento urbano e regional, habitação, recursos hídricos, meio ambiente e saúde pública, relativos ao serviço específico de saneamento estudado.
b) Legislação: federal, estadual e municipal intervenientes.
c) Específicas: sistemas existentes e projetados; informações técnicas, organizacionais, financeiras dos serviços específicos de saneamento estudados (identificação dos mananciais explorados; alagamentos; erosão; assoreamento; disposição de resíduos sólidos; pontos de captação de água e descarga de efluentes; efluentes industriais, dentre outros).
(ii) Análise de dados, planos, projetos e estudos pertinentes
(iii)  Análise de contratos de concessão ou de programa, quando for o caso
a) Conteúdo dos contratos firmados, as atividades e responsabilidades perante os sistemas de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana;
b) Recursos técnicos e humanos para executá-las;
c) Indicadores internos do prestador de serviço;
d) Orçamentos e alocação de recursos para cada centro de custos, segregando os custos administrativos dos operacionais.
(iv) Análise das condições institucionais e dos serviços específicos pertinentes;
(v)  Análise dos serviços intervenientes com o saneamento, especialmente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e regional, e meio ambiente e saúde pública;
(vi) Estudo populacional
(vii) Estudo de demandas para os serviços pertinentes, num horizonte de 20 anos, devendo ser destacados eventuais problemas com a obtenção e consistência dos dados levantados;
(viii) Identificação de indicadores para análise da situação atual da prestação dos serviços específicos estudados, devendo tais indicadores:
a) Possuir definição clara, concisa e possibilitar interpretação inequívoca;
b) Ser facilmente mensuráveis a um custo razoável;
c) Possibilitar a comparação do desempenho obtido com os objetivos planejados;
d) Contribuir efetivamente para a tomada de decisões;
e) Dispensar análises complexas;
f) Ser rastreáveis;
g) Ser simples e de fácil compreensão.
Prazo: Até 6 (seis) meses a partir da emissão da ordem de serviço
1.4. [bookmark: _Toc423439184][bookmark: _Toc423439338][bookmark: _Toc421529674][bookmark: _Toc425405322][bookmark: _Toc443915548]Produto 3  (P3) – Objetivos e Metas
(i)  Definições dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo.
(ii)  Proposição de cenários e hierarquização das prioridades para intervenção.
(iii) Formulação de propostas de soluções alternativas para o atendimento das demandas de acordo com os prazos estabelecidos nas metas.
(iv) Organizar as propostas de soluções alternativas de acordo com as tipologias de intervenção:
a) Obras e serviços localizados (OSL)
b) Obras e serviços estruturais (OSE)
c) Medidas de caráter não estrutural – legais, institucionais (MNE)
(v) Avaliação de benefícios e de custos para as soluções propostas com os respectivos prazos de implantação:
a) Propostas emergenciais segundo tipologias (OSL) (OSE) (MNE)
b) Propostas de curto e médio prazo segundo tipologias (OSL) (OSE) (MNE)
c) Propostas de longo prazo segundo tipologias (OSL) (OSE) (MNE)
(vi) Levantamento e indicação das possíveis fontes de recursos
(vii) Avaliação de sustentabilidade econômico-financeira e ambiental para a proposta selecionada
Prazo: Até 12 (doze) meses corridos a partir da ordem de serviço.
1.5. [bookmark: _Toc421529675][bookmark: _Toc423439185][bookmark: _Toc423439339][bookmark: _Toc425405323][bookmark: _Toc443915549]Produto 4 (P4) – Plano(s) Municipal(is) Específico(s), que poderão abranger um ou mais dos serviços que, em conjunto, compõem o Saneamento Básico
Deverá atender a legislação vigente e conter, necessariamente, o seguinte conteúdo:
(i) Diagnóstico setorial do(s) serviço(s) envolvido(s) e seu(s) impacto(s) nas condições de vida, usando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos;
(ii) Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo;
(iii) Programas, projetos e ações;
(iv) Ordenamento de prioridades das intervenções, com justificativas;
(v) Intervenções sugeridas, com localização em mapa municipal em escala compatível com o estudo realizado;
(vi) Ações de emergência e contingência;
(vii) Programa de investimentos;
(viii) Mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;
(ix) Relatório síntese: deverá ser conciso, de fácil compreensão, traduzindo a linguagem técnica usualmente utilizada na área de saneamento e trazendo figuras, com vistas a possibilitar o entendimento de seu conteúdo pela população. Deverá conter:
a) O diagnóstico de problemas encontrados;
b) As intervenções sugeridas, com localização em mapa municipal em escala compatível com o estudo realizado;
c) O Programa de Investimentos;
d) O ordenamento de prioridades das intervenções, com respectivas justificativas técnica, econômica e ambiental.
Prazo: Até 16 (dezesseis) meses corridos a partir da ordem de serviço.
[bookmark: _Toc425405324][bookmark: _Toc443915550][bookmark: _Toc421529676]ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS, BASES DE PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
1.6. [bookmark: _Toc425405325][bookmark: _Toc443915551]Aceitação dos produtos 
A aceitação dos produtos estará condicionada às exigências seguintes:
(i) A versão final de cada produto deverá ser precedida da edição de uma versão em forma de minuta para análise e aprovação da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos. Após a prévia aprovação pela SSRH, o produto deverá ser enviado, pela contratada, para o representante municipal competente que disporá do prazo de 1(um) mês para comentar cada relatório, contado a partir do momento de seu efetivo recebimento. A ausência de manifestação no prazo indicado significa, para todos os efeitos, concordância e aprovação do produto.
(ii) É tarefa da contratada ouvir, analisar e consolidar as ponderações e contribuições dos representantes locais em todas fases de elaboração dos produtos previstos neste Termo de Referência.
(iii) Toda a documentação e bibliografia consultadas deverão constar dos relatórios.
(iv) A contratada deve apresentar mensalmente, o mínimo de 85% da quantidade dos trabalhos previstos no produto/mês do cronograma físico-financeiro. 

[bookmark: _Toc443915552]RELAÇÃO DOS MUNICIPIOS POR LOTES


7.1	 Lote 1: 	UGRHI 6 – Alto Tietê
UGRHI 13 – Tietê/Jacareí
UGRHI 17 – Médio Paranapanema
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7.2 	Lote 2: 	UGRHI 16 – Tietê/Batalha
UGRHI 20 – Aguapeí
UGRHI 21 – Peixe
UGRHI 22 – Pontal do Paranapanema
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7.3 	Lote 3: 	UGRHI 4 – Pardo
UGRHI 5 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí
UGRHI 8 – Sapucaí/Grande
UGRHI 12 – Baixo Pardo/Grande
UGRHI 19 – Baixo Tietê
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7.4 	Lote 4: 	UGRHI 15 – Turvo/Grande
UGRHI 18 – São José dos Dourados
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[bookmark: _Toc443915553]CRONOGRAMA FÍSICO
[image: ]

[bookmark: _Toc443915554]FONTES DE REFERÊNCIA
Dados secundários e informações qualitativas devem usar, sempre que existentes fontes oficiais.
1.7. [bookmark: _Toc421529680][bookmark: _Toc423439188][bookmark: _Toc423439342][bookmark: _Toc425405337][bookmark: _Toc443915555][bookmark: _Toc421529681][bookmark: _Toc423439189][bookmark: _Toc423439343][bookmark: _Toc425405338]Dados e bases cartográficas
(i) Fundação IBGE, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, e outros, se pertinentes;
(ii) Em âmbito estadual, o Instituto Geográfico e Cartográfico-IGC, a Fundação SEADE, a SABESP, a CETESB e, subsidiariamente, outros órgãos estaduais oficiais;
(iii) Em âmbito municipal, os órgãos administrativos da Prefeitura Municipal, e caso existente, a Concessionária, Companhia ou Autarquia pertinente.
1.8. [bookmark: _Toc443915556]Referências legislativas
(i) Deverão ser considerados os dispositivos legais de âmbito federal, estadual e municipal que tenham relação com os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, assim como, e especialmente, com as políticas de recursos hídricos, de desenvolvimento urbano e regional, de meio ambiente, de habitação e de saúde.
1.9. [bookmark: _Toc421529682][bookmark: _Toc423439190][bookmark: _Toc423439344][bookmark: _Toc425405339][bookmark: _Toc443915557]Outros documentos
(i) Relatórios, estudos, trabalhos acadêmicos, projetos empresariais, e outros, se pertinentes, sempre devidamente referenciados.
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LOTE 2

UGRHI Município

Água e 

Esgoto

Drenagem

Resíduos 

Sólidos

 

População 

Total 

Classif. 

Pop.

Plano Parcial

1

16 Balbinos

x 3.702                  G1 35.888,84               

2

16 Cafelândia

x x 16.607                G2 140.116,20             

3

16 Irapuã

x 7.275                  G1 35.888,84               

4

16 Itajobi

x 14.556                G2 88.093,59               

5

16 Jaci

x  x  x 5.657                  G1 133.876,34             

6

16 Pongaí

 x  3.481                  G1 38.051,34               

7

20 Álvaro de Carvalho 

 x  4.650                  G1 38.051,34               

8

20 Arco-Íris 

 x  1.925                  G1 38.051,34               

9

20 Clementina 

x  x  7.065                  G1 97.987,50               

10

20 Garça 

 x  43.115                G2 55.266,36               

11

20 Getulina 

x 10.765                G2 88.093,59               

12

20 Guaimbê 

x  x  x 5.425                  G1 133.876,34             

13

20 Herculândia 

x  x  8.696                  G1 97.987,50               

14

20 Julio Mesquita

x x 4.430                  G1 95.825,00               

15

20 Luiziânia 

 x  5.030                  G1 38.051,34               

16

20 Monte Castelo 

x  x  4.063                  G1 97.987,50               

17

20 Nova Guataporanga 

x  x  2.177                  G1 97.987,50               

18

20 Nova Independência 

x 3.068                  G1 59.936,16               

19

20 Pacaembu 

x  x  13.226                G2 143.359,95             

20

20 Panorama 

x  x  14.583                G2 143.359,95             

21

20 Paulicéia 

x  x  x 6.339                  G1 133.876,34             

22

20 Pompéia 

x  x  19.964                G2 143.359,95             

23

20 Quintana 

x 6.004                  G1 59.936,16               

24

20 Salmourão 

x 4.818                  G1 35.888,84               

25

20 Santópolis do Aguapeí 

 x  4.277                  G1 38.051,34               

26

20 São João do Pau d'Alho 

x  x  2.103                  G1 97.987,50               

27

20 Vera Cruz 

x 10.769                G2 88.093,59               

28

21 Adamantina 

 x  33.797                G2 55.266,36               

29

21 Bastos 

 x  20.445                G2 55.266,36               

30

21 Caiabu 

 x  x 4.072                  G1 73.940,18               

31

21 Emilianópolis 

 x  3.020                  G1 38.051,34               

32

21 Indiana 

x  x  4.825                  G1 97.987,50               

33

21 Inúbia Paulista 

 x  x 3.630                  G1 73.940,18               

34

21 Irapuru 

x  x  7.789                  G1 97.987,50               

35

21 Martinópolis 

x 24.219                G2 88.093,59               

36

21 Oriente 

x  x  6.097                  G1 97.987,50               

37

21 Piquerobi 

 x  3.537                  G1 38.051,34               

38

21 Santo Expedito 

 x  2.803                  G1 38.051,34               

39

22 Estrela do Norte 

 x  8.208                  G1 38.051,34               

40

22 Euclides da Cunha Paulista 

 x  9.585                  G1 38.051,34               

41

22 Iepê 

x  x  7.628                  G1 97.987,50               

42

22 Marabá Paulista 

x  x  4.812                  G1 97.987,50               

43

22 Mirante do Paranapanema 

 x  17.059                G2 55.266,36               

44

22 Rosana

 x  19.691                G2 55.266,36               

45

22 Sandovalina 

x  x  3.699                  G1 97.987,50               

Legenda:  x     -     Serviço que será contratado

TOTAL 414.987         3.530.151,33    
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LOTE 3

UGRHI Município

Água e 

Esgoto

Drenagem

Resíduos 

Sólidos

 População 

Total 

Classif. 

Pop.

Plano 

Parcial

1

4 São Simão

x 14.346                 G2 88.093,59           

2

4 Serrana

x  x  x 38.878                 G2 195.382,56        

3

4 Tapiratiba

x 12.737                 G2 88.093,59           

4

8 Aramina

x  x  x 5.152                   G1 133.876,34        

5

8 Batatais

x  x  x 56.476                 G2 195.382,56        

6

8 Buritizal

 x  4.053                   G1 38.051,14           

7

8 Cristais Paulista

x x 7.588                   G1 95.825,00           

8

8 Igarapava

x 27.952                 G2 52.022,61           

9

8 Ipuã

x 14.148                 G2 88.093,59           

10

8 Itirapuã

 x  x 5.914                   G1 73.940,18           

11

8 Ituverava

x 38.695                 G2 88.093,59           

12

8 Miguelópolis

x  x  x 20.451                 G2 195.382,56        

13

8 Nuporanga

x  x  6.817                   G1 97.987,50           

14

8 Patrocínio Paulista

x 13.000                 G2 88.093,59           

15

8 Pedregulho

 x  x 15.700                 G2 107.288,97        

16

8 Restinga

x 6.587                   G1 35.888,84           

17

8 Rifaina

 x  3.436                   G1 38.051,34           

18

8 São Joaquim da Barra

 x  6.304                   G1 38.051,34           

19

8 São José da Bela Vista

x  x  x 46.512                 G2 195.382,56        

20

12 Barretos

x  x  x 112.101              G3 282.250,35        

21

12 Colina

x 17.371                 G2 88.093,59           

22

12 Colômbia

 x  5.994                   G1 38.051,34           

23

12 Jaborandi

x 6.592                   G1 35.888,84           

24

12 Morro Agudo

x  x  29.116                 G2 143.359,95        

25

12 Viradouro

x x 17.297                 G2 140.116,20        

26

19 Guararapes

x 30.597                 G2 88.093,59           

27

19 Nipoã

x 4.274                   G1 35.888,84           

28

19 Nova Castilho

x  x  x 1.125                   G1 133.876,34        

29

19 Poloni

 x  x 5.395                   G1 73.940,18           

Legenda:  x     -     Serviço que será contratado

TOTAL 574.608            

2.992.540,67   
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LOTE 4

UGRHI Município

Água e 

Esgoto

Drenagem

Resíduos 

Sólidos

 População 

Total 

Classif. 

Pop.

Plano 

Parcial

1

15 Álvares Florence

x  x  x 3.897                     G1 133.876,34         

2

15 Américo de Campos

x x 5.706                     G1 95.825,00           

3

15 Aspásia

 x  1.809                     G1 38.051,34           

4

15 Bálsamo

x x 8.160                     G1 95.825,00           

5

15 Cândido Rodrigues 

x 2.668                     G1 35.888,84           

6

15 Cedral

x  x  7.972                     G1 97.987,50           

7

15 Cosmorama

x  x  x 7.214                     G1 133.876,34         

8

15 Dolcinópolis

x  x  x 2.096                     G1 133.876,34         

9

15 Embaúba

x  x  2.423                     G1 97.987,50           

11

15 Guarani D´Oeste

 x  x 1.970                     G1 73.940,18           

12

15 Ipiguá

x 4.463                     G1 59.936,16           

13

15 Macedônia

 x  3.855                     G1 38.051,34           

14

15 Meridiano

x  x  x 1.886                     G1 133.876,34         

15

15 Mesópolis

 x  2.820                     G1 38.051,34           

16

15 Mirassolândia

x  x  18.931                   G2 143.359,95         

17

15 Monte Azul Paulista

x  x  x 4.592                     G1 133.876,34         

18

15 Nova Granada

 x  50.024                   G2 55.266,36           

19

15 Novais

x 3.884                     G1 59.936,16           

20

15 Paraíso

x  x  2.032                     G1 97.987,50           

21

15 Paranapuã

 x  x 8.589                     G1 73.940,18           

22

15 Parisi

x 2.558                     G1 59.936,16           

23

15 Paulo de Faria

 x  15.039                   G2 55.266,36           

24

15 Pedranópolis

x  x  2.559                     G1 97.987,50           

25

15 Pindorama

x  x  10.623                   G2 143.359,95         

26

15 Populina

 x  x 4.223                     G1 73.940,18           

27

15 Santa Albertina

 x  5.723                     G1 38.051,34           

28

15 Santa Rita D´Oeste

x x 2.543                     G1 95.825,00           

29

15 Severínia

x  x  15.501                   G2 143.359,95         

30

15 Taiaçu

x  x  x 5.894                     G1 133.876,34         

31

15 Taiuva

x 5.447                     G1 59.936,16           

32

15 Turmalina

 x  1.978                     G1 38.051,34           

33

15 Urânia

 x  x 8.836                     G1 73.940,18           

34

15 Valentim Gentil

x  x  x 11.036                   G2 195.382,56         

35

15 Vista Alegre do Alto

x  x  x 6.886                     G1 133.876,34         

36

15 Vitória Brasil

x  x  1.737                     G1 97.987,50           

37

18 Auriflama

 x  14.202                   G2 55.266,36           

38

18 Dirce Reis

 x  1.689                     G1 38.051,34           

39

18 General Salgado

x  x  10.669                   G2 143.359,95         

40

18 Marinópolis

 x  2.113                     G1 38.051,34           

41

18 Monte Aprazível

 x  x 21.746                   G2 107.288,97         

42

18 Neves Paulista

x  x  x 8.772                     G1 133.876,34         

43

18 Nhandeara

 x  10.725                   G2 55.266,36           

44

18 Nova Canaã Paulista

 x  2.114                     G1 38.051,34           

45

18 Palmeira D´Oeste

 x  9.584                     G1 38.051,34           

46

18 Pontalinda

 x  4.074                     G1 38.051,34           

47

18 São Francisco

 x  2.793                     G1 38.051,34           

48

18 Sebastianópolis do Sul

 x  x 3.031                     G1 73.940,18           

49

18 Suzanópolis

x x 3.383                     G1 95.825,00           

50

18 Três Fronteiras

 x  5.427                     G1 38.051,34           

Legenda:  x     -     Serviço que será contratado

TOTAL 345.896                4.143.375,45    
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1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês 7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês 12º Mês 13º Mês 14º Mês 15º Mês 16º Mês

 Lote 1 

8 8 8

 Lote 2  9 9 9

 Lote 3  6 6 6

 Lote 4  10 10 10

 Lote 1 

6 6 6 6

 Lote 2  7 7 7 7

 Lote 3  4 4 4 4

 Lote 4 

7 7 7 7

 Lote 1 

7 7 7

 Lote 2 

8 7 8

 Lote 3 

5 4 5

 Lote 4  8 8 8

Valor Lote Qtd. Mun. dez/16 jan/17 fev/17 mar/17 abr/17 mai/17 jun/17 jul/17 ago/17 set/17 out/17 nov/17 dez/17 jan/18 fev/18 mar/18

Lote 1 3.782.323,42     41           378.232,34        548.898,14      258.305,02      258.305,02      258.305,02      548.898,15      193.728,76      193.728,76      193.728,76      193.728,76      369.007,16       129.152,51   129.152,51   129.152,51     

Lote 2 3.530.151,33     45           353.015,13        494.221,19      247.110,59      247.110,59      247.110,59      466.764,45      192.197,13      192.197,13      192.197,13      192.197,13      345.170,36       125.516,49   109.826,93   125.516,49     

Lote 3 2.992.540,87     29           299.254,09        397.285,61      216.701,23      216.701,23      216.701,23      469.519,34      144.467,49      144.467,49      144.467,49      144.467,49      309.573,20       103.191,06   82.552,85     103.191,06     

Lote 4 4.143.375,45     49           414.337,55        562.315,24      295.955,39      295.955,39      295.955,39      621.506,33      207.168,77      207.168,77      207.168,77      207.168,77      422.793,42       135.293,89   135.293,89   135.293,89     

TOTAL

14.448.391,07   164         1.444.839,11     -        2.002.720,18   1.018.072,23   1.018.072,23   1.018.072,23   -        2.106.688,27   737.562,15      737.562,15      737.562,15      737.562,15      1.446.544,14    493.153,95   456.826,18   493.153,95     

1.444.839,11     5.056.936,87   5.056.936,87   2.889.678,22  

1.444.839,11    

Total por Produto

11.560.417,88                                                                                                                                                                                                                                                  



TOTAL POR EXERCICIO 1.443.134,08                                               

DESCRIÇÃO
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19
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 Produto 4 (P4) – Plano(s) Municipal(is) 

para Serviço(s) Específico(s) de 

Saneamento Básico 
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22
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25
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LOTE 1

UGRHI Município

Água e 

Esgoto

Drenagem

Resíduos 

Sólidos

 

População 

Classif. 

Pop.

Plano Parcial

1

6 Arujá

 x  74.905                G2 55.266,36                

2

6 Biritiba Mirim

x 28.575                G2 52.022,61                

3

6 Cotia

 x  x 201.150              G3 153.941,02             

4

6 Ferraz de Vasconcelos

 x  x 168.306              G3 153.941,02             

5

6 Francisco Morato

 x  x 154.472              G3 153.941,02             

6

6 Itapecerica da Serra

 x  152.614              G3 79.403,32                

7

6 Jandira

x  x  80.956                G2 143.359,95             

8

6 Pirapora do Bom Jesus

 x  x 15.733                G2 107.288,97             

9

6 Poá

 x  106.013              G3 79.403,32                

10

6 Ribeirão Pires

 x  113.068              G3 79.403,32                

11

6 Rio Grande da Serra

 x  x 43.974                G2 107.288,97             

12

6 Suzano

 x  262.480              G3 79.403,32                

13

13 Arealva

 x  7.841                  G1 38.051,34                

14

13 Areiópolis

x 10.579                G2 52.022,61                

15

13 Boa Esperança do Sul

 x  x 13.645                G2 107.288,97             

16

13 Dois Córregos

 x  x 24.761                G2 107.288,97             

17

13 Igaraçu do Tietê

x  x  x 23.362                G2 195.382,56             

18

13 São Manuel

 x  38.342                G2 55.266,36                

19

17 Águas de Santa Bárbara 

x  x  5.601                  G1 97.987,50                

20

17 Assis 

 x  95.144                G2 55.266,36                

21

17 Avaré 

 x  82.934                G2 55.266,36                

22

17 Campos Novos Paulista 

x  x  4.539                  G1 97.987,50                

23

17 Canitar 

x  x  4.369                  G1 97.987,50                

24

17 Chavantes 

x  x  12.114                G2 143.359,95             

25

17 Duartina 

x  x  x 12.251                G2 195.382,56             

26

17 Espírito Santo do Turvo 

x  x  4.244                  G1 97.987,50                

27

17 Ibirarema 

x  x  6.725                  G1 97.987,50                

28

17 João Ramalho 

x  x  x 4.150                  G1 133.876,34             

29

17 Lupércio 

x x 4.353                  G1 95.825,00                

30

17 Ocauçu 

x  x  4.163                  G1 97.987,50                

31

17 Palmital 

 x  21.186                G2 55.266,36                

32

17 Paraguaçu Paulista 

 x  42.278                G2 55.266,36                

33

17 Pardinho 

 x  x 5.582                  G1 73.940,18                

34

17 Paulistânia 

x 1.779                  G1 59.936,16                

35

17 Pedrinhas Paulista 

x 2.940                  G1 59.936,16                

36

17 Pratânia 

x 4.599                  G1 35.888,84                

37

17 Quatá 

 x  12.799                G2 55.266,36                

38

17 Rancharia 

x 28.804                G2 88.093,59                

39

17 Salto Grande 

x  x  x 8.787                  G1 133.876,34             

40

17 São Pedro do Turvo 

x 7.198                  G1 59.936,16                

41

17 Ubirajara 

 x  4.427                  G1 38.051,34                

Legenda:  x     -     Serviço que será contratado

TOTAL 1.901.742      3.782.323,42    
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